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PARECER CGIM

Processo n' 0 40 12025/T'MS

Contrato n'20250306

Requerente: Secretaria Municipal de Saúde

Assunto: Solicitação de Aditivo de Prazo Contratual para a continuidade dos sen'iços

jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa junto a Secretaria Municipal

de Saúde de Canaã dos Carajás, destinados à assessoria e consultoria no

acompanhamento da execução jurídica processual e procedimental do Fundo Municipal

de Saúde" embasados na plena especialização dos prestadores, destinados ao

a_qOpRaúamento técnico jurídico das atividades, em especial, junto aos procedimentos

gerais. preliminares e de execução de contratações do poder público.

RELATORA: Sr.u JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral c1o

Município de Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle Interno.

conforme a Portaria n'27212021, declara para os devidos fins. junto ao Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará. nos termos do Parágrafo Unico do artigo l0

da Instpuçãq Normativan" 2212021/TCMPA, de l0 de Dezembro de 2021. que analisou

integralmente os 1'Aditivo de Prazo ao Contrato n' 20250306 com base nas regras

insculpidas pela Lei Federal n" 14.133/2021 e demais instrumentos legais correlatos.

declarando o que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle interno é o fiscal das atividades exercidas por pessoas físicas e

jurídicas. evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas

ou das boas práticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua Íinalidade corretiva: ele

não pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu". 
:

' Ot PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 10" ed. São Paulo: Atlas,
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A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do

sistema de controle interno, jaaLein'7112005, com fulcro no art. 3l da CRFB e art. 59

da Lei Complementar 10112000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos

Carajás a Unidade de Controle Interno do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre

outras competências:

Art. 5 " (...)

[ - VeriJicar a regularidade da programação orçomenÍririu e

financeira, qvaliando o cunrprimento das metas previstas nct ltlunti
plurianual, a execução dos programas de governo e do orç'antento tl,i
município, no mínimo umo vez por qno:

II - Comprovar q legalidade e avqliar os resulÍadct,t, quunto Li

eficácia, eficiência, economicidqde e efetividade da gestcio

orçonreníária, financ'eira e paÍrimonial nos órgãos e entidudes tlu
adrninistração diretu e indireta tnunicipal. bem como das uplicaç:ões
de rearrsos públicos por entidade de direito privado,'

v

(...)

IV - Examinar as fases de execução da despeso, inclusive terificuntkt
a regularidade das licitações e contraÍos, sob aspectos da legalidade,
legitimidade, economicidade e razoubilidqde.

Além do mais, a Lei 14.133/2021, artigo 169, inciso III, estabelece que as

contratações públicas deverão submeter-se a práticas continuas e permanentes de

gestão de controle preventivo, sujeitando a terceira linha de defesa integrada pelo

órgão central de controle interno da administração.

Diante disso, é evidente a competênc ia do Controle interno na yeriÍjcaÇão da

regularidade do de aditivo de prazo Assim, a fim de cuntprir as

atribuições legais desta Controladoria. expedimos o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser veriÍ'icada

e registrada a cronologia dos fatos, vejamos:
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O l' Aditivo ao Contrato n" 2025030ó foi assinado em 02 de abril de 2026.

enquanto que o Despacho da CPL à CGIM para análise do Aditivo foi datado em 02 de

junho de 2026. Insta salientar que o prazo de análise por esta Controladoria é, em

média, de 03 (três) a 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado, a depender da

complexidade da causa.

RELATÓRIO

O presente procedimento administrativo refere-se ao Primeiro Aditivo ao

Contrato no 20250306, junto ao prestador de serviços FERNANDO LUlz
GqNÇALVES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADvocAcIA, a parrir de

solicitação, objetivando prorrogar o prazo contratual de 05 de abril de 2026 ate 04 de

abril de 2027, nos termos do Art. 107 da Lei l4.l 3312021, tendo em vista que os

serviços são de natureza continuada e essencial para o desenvolvimento das atividades

da Administração Pública.

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários: Pesquisa de

Preços (fls.195-215); Mapas Comparativos de Preços (fls.216); Relatórios do Fiscal de

Contrato (fls.194); Manifestação de aceite da empresa contratada (fls.218): NotitlcaÇà,r

de Prorrogação Contratual (fls.217); Solicitação de Prorrogação Contratual (Íls.ll9-

223); Cronograma de Execução Contratual (fls. 224-225); Despacho da Secretaria

Municipal de Saúde para Manifestação do Setor Competente Acerca da Existência de

Recursos Orçamentários (ÍIs.226); Pré-empenhos (t1s.227); Declaração de Adequação
i

Orçamentiíria (fls.228); Termo de Autorização da CheÍa do Executivo (t1s.229):

Certidões de Regularidade Fiscal das empresas (fls.230-235); Minuta do lo Aditivo ao

Contrato (fls.236-237); Despacho CPL à PGM (fls.238); Parecer Jurídico (fls.239-256):

lo Termo de Aditivo ao Contrato (fls.257-257lverso); Confirmações de Autenticidade

das'CeriidOes (fls.258-268/verso); e Despacho da CPL à CGIM para análise e emissão

de parecer acerca do Aditivo (fls.269).

É o necessário a relatar. Vejamos a análise do mérito

ANÁLTSE
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A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as

contratações realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas atrar,és de

licitação que assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para

obras, serviços, compras e alienações junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se presente na Lei no 14.13312021

- Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório

se basear em suas noÍrnas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de

anulação e demais cominações.

I E importante mencionar que o contrato n" 20250306, que será prorrogado, é

oriundordo processo no 040/2025/FMS, onde foi analisada integralmente a necessidade

da contratação e foi definido que o objeto do contrato é de natureza de serviço contínuo.

uma vez que serviços de jurídicos de natureza singular, para atuação administratir a

junto a Secretaria Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás, destinados à assessôria e

consultoria no acompanhamento da execução jurídica processual e procedimental do

Fundo Municipal de Saúde. embasados na plena especialização dos prestadores.

destinados ao acompanhamento técnico jurídico das atividades, em especial, junto aos

procedimentos gerais, preliminares e de execução de contratações do poder público.

conforme a definição trazidapelo Art. 6, inciso XV, da Lei de Licitações..

XV- serviços e fornecimentos contínuos: serviços conlratados e comprds
realizadas pela Administração Pública para a manutenção dct tttit,iclatle
administraÍiva, decorrentes de necessidades permdnentes oil
prolongadas.

Diante disso. a Lei de Licitações estabelece que, desde que haja'previsão em

edital. os contratos de serviço contínuo podem ser prorrogados sucessivamente'1nào

necessariamente por igual período) até a vigência máxima de dez anos. conforme se

extrai do art. 107:

Art. 107. Os c:ontratos de serviços efornecimenlos contínuos pocleriio.ter
prorrogados sucessivamente, respeiÍada a vigencio máxima dec'cnttl.
desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente .uteste
que as condições e os preços permqnecem vantajosos p.u'.t d
Ádninistração, permitida a negociação com o contratudo ou a extinção
conÍratual sem ônus para Eralquer dos pttrles.
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Para tanto, a autoridade competente deve atestar. no início de cada exercício

financeiro e por ocasião das prorrogações contratuais, que as condições e os preços dcr

contrato pennanecem vantajosos para a Administração. Deve atestar ainda a existência

de créditos orçamentários vinculados à contratação.

No caso em tela, o 1o Aditivo ao Contrato junto ao prestador de serviço

FERNANDO LUIZ GONÇALVES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA vai prorrogar o prazo contratual pelo mesmo prazo do contrato original.

de 05 de abril de 2026 até 04 de abril de 2027. In casu, a necessidade da pron'ogação

contratual está pautado na continuação da prestação de serviços dejurídicos de naturezrl

singular, para atuação administrativa junto a Secretaria Municipal de Saúde de Canaii

oos caràJas,

Ressalta-se que os requisitos do Art. 106. inciso II. da Lei 14.13312021 tbranl

cumpridos, uma vez que as condições e os preços do contrato perrnanecerh vantajosos.

conforme as pesquisas de preços juntadas aos autos (fls. 195-215), além de estar

comprovada a existência de crédito orçamentário vinculado à contratação (fls. 228),

Vale mencionar que, conforme o TCU2, a verificação da manutenção da

vantajosidade do contrato não precisa se limitar ao aspecto econômico. Outros fàtores

podem ser considerados, como os riscos e os custos para realizar uma nova contratação.

além db desempenho do contratado na execução do objeto, registrado no histórico da

fiscalização. Esses e outros fatores podem contribuir paraa análise quanto à r'atrtagen't

de continuidade de determinados contratos. .

Outrossim, para a formalização do aditivo de vigência contratual. a Lei de

Licitações exige a verificação da regularidade fiscal do contratado. bem como a

consulta da ridoneidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)

e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). bem como a emissão da certidão

débitos trabalhistas, conforme se extrai do art. 91, § 4o, da Lei 14.13312021

' gn.A.StL. Tribunal de Contas da União. Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência
do TCU / Trihunal de Contas da União. 5" Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência,2023.
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Árt. 91. Os contratos e seus aditamentos terão.forma escriÍa e serão
junlados ao processo que tiver dado origem à contrataçdo, divulgados e

mantidos à disposição do pirblico etn sítio eletrônico oficial.

(.. .)

v

§ 4o Antes de.formalizar ou prorrogar o prazo devigência do cottÍrolts. Lr

Administração deverá verificar a regularidade fiscal tltt c'onÍr'trÍutlo.

consultqr o Cadqstro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensus t('ci.'t
e o Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas Cnep), emitir us c'erÍiLlõc'.t

negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trahalhistus e

.juntá-las ao respectivo processo.

Dessa forma, atesta-se que constam as certidões de regularidade fiscal e'

trabalhista da empresa contratada, bem como as confirmações de Autenticidade destas

Certidões (fl s. 25 8-268/verso).

Além do mais, consta a manifestação positiva da contratada acerca do aditivo e a

autorizaçáo da Chefe do Executivo para proceder com a prorrogação.

O parecer jurídico do referido processo opina pela conformidade jurídica

do Aditivo ao Contrato (fls. 239-256), nos termos do § 4" do Art. 53 da Lei

14.133t2021.

Art. 94. A divulgação no PorÍal lYacional de Coníratações Púhlicas
(PNCP) é condição indispensdvel para a eficdcia do contsÍo e de seus

sditamentos e deverd ocoruer nos seguinles pruzos, conÍados dtr tlolu de

sua assinaturg:

I - 20 dias úÍeis, no caso de liciÍnçíio;

: II - l0 dias úleis, tto coso de contraÍuçíio direla.

No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei 14.13312021 e do Decretcr

Municipal n" 1538i2023 nafase de aditivo contratual.

CONCLUSÃO
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Por fim, ao analisar o aditivo contratual do presente objeto, r,ê-se clue estã,r

presentes as cláusulas obrigatórias necessárias. Dessa forma. o extrato do l' Termo tle

Aditivo âo Contrato no 20250306 (fls.257-257lverso) deve ser publicada.

especialmenle divulgada no PNCP para ter etlcácia, de acordo com o art. 94 da nor,'a Lei

de Licitações e Contratações Pública, senão vejamos:
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FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo sc

encontra revestido de todas as Íbrmalidades legais, na fase de prorrogação contratuaI errr

decorrência contratual em decorrência da continuidade dos serviços prestados. estando

apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio. deve mariter

a observação plena ao previsto na legislação da materia. em especial o contido na I-ei

14.1332021 e no Decreto Municipal n" 1538/2023, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas

à comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, 09 de junho de 202(r

'3;:.H',;:#,r*,:liJâ
Portaria n'27212021

OLIVEIRA
Município

MENDONÇA
de Controle Interno

Matrícula n" 0l0l315

NATHAL,n ffi,STA DE SÁ SILVA
Gestora de Coordenação

Portaria n" 22512025,:
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